Comarca de Santo Antônio de Pádua – 1ª Vara
Juíza: Cristina Sodré Chaves
Processo nº 0001340-14.2006.8.19.0050 (2006.050.001328-8)
S E N T E N Ç A J.CLÁUDIO OLIVEIRA MARTINS & CIA LTDA. propôs os presentes embargos à execução em face de CÉSAR PINHEIRO DOS SANTOS, arguindo, como preliminar, a inépcia da inicial. No mérito, aduz, em síntese, que: a) a embargante foi condenada a pagar ao embargado a título de pensão a quantia de meio salário mínimo e metade das despesas médicas comprovadas e atualizadas a partir do desembolso; b) o autor considerou a data de emissão dos documentos de fls.19/20 como se fora a data do desembolso, em desconformidade com o título executivo, e acrescentou juros nos cálculos dessa verba sem que houvesse previsão, pois o v. acórdão refere-se apenas à correção monetária; c) o embargado não realizou os cálculos da verba relativa ao dano moral conforme a decisão dos embargos de declaração proferida pelo E. Tribunal de Justiça deste Estado; d) quanto ao capital de garantia, tanto o julgador monocrático quanto a Corte não estabeleceram o critério para o seu cálculo como determina o art. 602 do CPC, ficando esta parte ilíquida. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/18. À fl. 19vº, os embargos foram recebidos. Às fls. 23/24, o embargado apresenta impugnação, aduzindo que: a) os embargos devem ser refutados liminarmente por terem sido interpostos com intuito manifestamente protelatório, eis que os cálculos estão de acordo com o acórdão de fls.188/194. Réplica, às fls. 30/34 e 35/37. Decisão saneando o feito, fl.67. Laudo pericial, fls.103/121, com manifestação das partes às fls. 126 e 128/131 e parecer técnico juntado às fls. 132/141. Às fls.151/152, audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que foi ouvido o Sr. Perito. Às fls.154/160, laudo pericial substituto. Às fls. 162/166 e 173/174, as partes se manifestam em alegações finais, sustentando seus posicionamentos anteriores. É O RELATÓRIO. DECIDO. Conforme se infere, a questão acerca do valor devido já foi decidida à fl. 185, uma vez que houve determinação para que os cálculos fossem elaborados pelo Sr. Contador conforme o v. acórdão, ressaltando-se que não houve recurso. Resta, portanto, o exame da impugnação de fls. 204/209. Não merece acolhida a alegação de que a correção monetária deve incidir da data do arbitramento. Na hipótese, deve-se atentar para os termos do v. acórdão, que determinou a incidência da correção monetária a partir da data do acidente (item 3, fl. 194, ratificado na decisão dos embargos de declaração). Também não procede o pedido de exclusão dos juros e correção monetária das parcelas da pensão vencidas. O reajuste automático do salário mínimo não exime o devedor de suportar a atualização monetária e juros devidos em decorrência da mora. A fixação da pensão em salário mínimo é matéria transitada em julgado. Por derradeiro, com relação aos honorários advocatícios, constata-se que o v. acórdão manteve a verba de sucumbência da sentença, incluído o capital garantidor. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos, para determinar o prosseguimento da execução no valor apurado pelo Sr. Contador às fls. 191/199. Condeno o embargante nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 15% (quinta por cento) sobre o valor do débito.
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